
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

REQUERIMENTO Nº            , DE 2021 
(Do Sr. Rogério Correia) 

Requer  a realização de Audiência
Pública  para  debater  o  papel  dos
conselhos  profissionais  na
fiscalização do exercício irregular
das profissões e no enfrentamento
das  condições  inseguras  de
trabalho  durante  a  pandemia  de
Covid-19. 

Senhor Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência, com fundamento no Art. 58, §2º, II da CF.
e nos Arts. 24, III e 255 do Regimento Interno, a realização de Audiência Pública com o
objetivo  de  debater,  após  ouvir  o  plenário  desta  Comissão  de  Trabalho,  de
Administração e Serviço Público, o papel dos Conselhos Profissionais na fiscalização
do exercício irregular das profissões e no enfrentamento das condições inseguras de
trabalho  durante  a  pandemia  de  Covid-19.  Nesse  sentido,  solicito  ainda  que  sejam
convidados para debater o tema:

1. Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas;

2. Fórum dos Conselhos Federais da Área da Saúde;

3. Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA);   

4. Conselho Federal de Economia (COFECON);  

5. Conselho Regional de Fonoaudiologia 6ª Região (CREFONO6);

6. Conselho Feral de Enfermagem (COFEN);

7. Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
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JUSTIFICAÇÃO

Os Conselhos Profissionais são instituições que exercem papel de imensa
relevância  para  o  bom  funcionamento  do  Estado  brasileiro.  São  responsáveis  por
estabelecer  critérios  de  segurança  e  controle  nos  diversos  tipos  de  serviços
especializados  que  necessitam de  formação  e  habilitação  para  atuação  no  mercado.
Fiscalizam o exercício irregular das profissões evitando danos econômicos, à saúde, à
vida  e  à  segurança,  assegurando  assim  interesses  coletivos  fundamentais  quanto  à
prestação de serviços profissionais qualificados. Por isso, exercem atividade típica de
Estado, apresentando natureza jurídica de direito público, com autonomia administrativa
para desempenhar suas funções.

A pandemia da Covid-19 aprofundou as preocupações quanto ao mundo
do trabalho e a ética profissional. As diversas categorias encontram-se majoritariamente
expostas a condições de insegurança. Ao mesmo tempo, a sociedade também necessita
de serviços qualificados e em conformidade com os parâmetros éticos e de segurança.

Desta forma, consideramos necessária à realização de audiência pública
na  Comissão  de  Trabalho,  de  Administração  e  Serviço  Público  da  Câmara  dos
Deputados com o intuito de promover o devido debate a respeito dessa questão.

Sala da Comissão, em            de junho de 2021.

Deputado Rogério Correia

PT/MG

CÂMARA DOS DEPUTADOS

*C
D2

14
48

35
95

10
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Rogério Correia
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214483595100


